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Processo nR 10805/002.532/92-61	 2.

Recurso n2: 85.291 - Acórdão n9 101-89.391

Recorrente: ENAPLIC INDUSTRIA E-COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

ENAPLIC INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA., qualificada nos autos, re-

corre para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da Re-

ceita Federal em Santo André - SP., que julgou procedente o Auto

de Infração de fls. 15, lavrado para a cobrança da Contribuição

para o PIS/DEDUÇAO, tendo como suporte 'Mico arbitramento de

lucros procedida na área do IRPj.

Nas fases impugnatória e recursal, a empresa desenvolve os mes-

mos argumentos apresentados no processo principal(recurso n2

107.435).

Apreciando as razbes apresentadas no processo principal, esta

Cãmara declarou nulo o lançamento tendo em vista a ocorr@ncia de

cerceamento do direito de defesa.

É o relatório. _i
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Processo n9 10805/002.532/92-61 	 3.

Acórdão n9 101-89.391

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Cand ido, relator.

O recurso é tempestivo, dele, portanto, tomo conhecimento.

Trata-se de exiq@ncia fiscal que apresenta o mesmo suporte fá-

tico de lançamento efetuado na área do Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica, por arbitramento de lucros.

Apreciando as razbes apresentadas no processo principal (recurso

n2 107.435), esta Cã'mara entendeu que o lançamento deveria ser

declarado nulo face a cerceamento do direito de defesa.

Assim sendo, o presente procedimento, meramente reflexivo do

processo principal, deve seguir a mesma sorte.

VOTO, pois, no sentido de seja declarado nulo o lançamento.

É o meu voto.

Jezikde Oliveira Candido, relator.
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